
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2775081 - SC (2024/0397911-3)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : ORGANIZA ATIVIDADES E SOLUCOES EMPRESARIAIS LTDA
AGRAVANTE : RENATO JOSE BELLI JUNIOR
ADVOGADOS : DANIEL KRIEGER - SC019722

SCHEILA MURITA ZINK - SC029547
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : GIRLANE RUBINI PRADI - SC013499

THIAGO CARLOS EMMENDÖRFER - SC022747

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CONTRATO BANCÁRIO. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
1. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. OMISSÃO E
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
CONFIGURAÇÃO. 2. IMPENHORABILIDADE DE VALORES ATÉ O
LIMITE DE 40 (QUARENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS. PESSOA
JURÍDICA. INAPLICABILIDADE DA PROTEÇÃO PREVISTA NO ART.
833, X, DO CPC. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO
CARACTERIZADO. 3.  MULTA. ART. 1.026 §2º DO CPC.
CABIMENTO. EMBARGOS PROTELATÓRIOS. ALEGAÇÃO DE BOA-
FÉ. PRETENSÃO RECURSAL QUE ENVOLVE O REEXAME DE
PROVAS. INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7 DO STJ.
AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO
RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE
PROVIMENTO.
1. Não há falar em omissão, falta de fundamentação e/ou negativa de
prestação jurisdicional, na medida em que o Tribunal estadual dirimiu,
fundamentadamente, a questão que lhe foi submetida, apreciando a
controvérsia posta nos autos.
2. A jurisprudência consolidada deste eg. Superior Tribunal de Justiça
reconhece que a proteção assegurada no art. 833, X, do CPC é
destinada às pessoas naturais, não podendo ser estendidas
indistintamente às pessoas jurídicas. Afastamento do dissídio
jurisprudencial quanto à matéria.
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3. É correta a aplicação da penalidade prevista no art. 1.026, § 2º, do
CPC/2015 quando as questões tratadas foram devidamente
fundamentadas na decisão embargada e ficou evidenciado o caráter
manifestamente protelatório dos segundos embargos de declaração.
4. O Tribunal estadual é soberano na análise do intuito
protelatório, razão pela qual a pretensão de afastamento da multa
prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC encontra óbice na Súmula n. 7
desta Corte.
5. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.
 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer parcialmente06/08/2025 12/08/2025
do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura
Ribeiro.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .13 de agosto de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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CONTRATO BANCÁRIO. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
1. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. OMISSÃO E
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
CONFIGURAÇÃO. 2. IMPENHORABILIDADE DE VALORES ATÉ O
LIMITE DE 40 (QUARENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS. PESSOA
JURÍDICA. INAPLICABILIDADE DA PROTEÇÃO PREVISTA NO ART.
833, X, DO CPC. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO
CARACTERIZADO. 3.  MULTA. ART. 1.026 §2º DO CPC.
CABIMENTO. EMBARGOS PROTELATÓRIOS. ALEGAÇÃO DE BOA-
FÉ. PRETENSÃO RECURSAL QUE ENVOLVE O REEXAME DE
PROVAS. INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7 DO STJ.
AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO
RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE
PROVIMENTO.

1. Não há falar em omissão, falta de fundamentação e/ou negativa de
prestação jurisdicional, na medida em que o Tribunal estadual dirimiu,
fundamentadamente, a questão que lhe foi submetida, apreciando a
controvérsia posta nos autos.

2. A jurisprudência consolidada deste eg. Superior Tribunal de Justiça
reconhece que a proteção assegurada no art. 833, X, do CPC é
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destinada às pessoas naturais, não podendo ser estendidas
indistintamente às pessoas jurídicas. Afastamento do dissídio
jurisprudencial quanto à matéria.

3. É correta a aplicação da penalidade prevista no art. 1.026, § 2º, do
CPC/2015 quando as questões tratadas foram devidamente
fundamentadas na decisão embargada e ficou evidenciado o caráter
manifestamente protelatório dos segundos embargos de declaração.

4. O Tribunal estadual é soberano na análise do intuito
protelatório, razão pela qual a pretensão de afastamento da multa
prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC encontra óbice na Súmula n. 7
desta Corte.

5. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por ORGANIZA
ATIVIDADES E SOLUÇÕES EMPRESARIAIS LTDA. e RENATO JOSÉ BELLI JÚNIOR
(ORGANIZA e RENATO) contra decisão que não admitiu seu apelo nobre manejado
com fundamento no art. 105, III, alíneas  e , da CF contra acórdão proferido peloa c
Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, assim ementado:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
IMPENHORABILIDADE DE 40 (QUARENTA SALÁRIOS). DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO.
INSURGÊNCIA DO AGRAVANTE. NÃO ACOLHIMENTO.
IMPENHORABILIDADE QUE, EMBORA ABSOLUTA, NÃO SE
APLICA ÀS PESSOAS JURÍDICAS. EXCEPCIONALIDADE QUANDO
VERIFICADA A POSSIBILIDADE DE INVIABILIZAÇÃO DA
ATIVIDADE EMPRESARIAL. INEXISTÊNCIA DE PROVA NO CASO
CONCRETO. PRECEDENTES. DECISÃO ESCORREITA. RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO. 

 
Os embargos de declaração de ORGANIZA e RENATO foram rejeitados (e-

STJ, fl. 124).

Nas razões do agravo, ORGANIZA e RENATO alegaram que não incidem
os óbices sumulares.

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. 254-257).
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O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com
impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial, que
não merece prosperar.

Nas razões de seu apelo nobre interposto com fundamento na alínea  e a c
do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, ORGANIZA e RENATO apontaram: (1)
violação dos artigos 1.022, II, 11 e 489, § 1.º, IV, do CPC, por ausência de
manifestação sobre omissões e aplicabilidade dos dispositivos legais mencionados nos
embargos de declaração;  violação do art. 833, X, do CPC, por não reconhecer a (2)
impenhorabilidade de valores inferiores a 40 salários mínimos depositados em conta
corrente;  violação do art. 1.026, § 2.º, do CPC, pela aplicação indevida de multa por(3)
embargos de declaração com intuito de prequestionamento;  interpretação (4)
divergente do STJ sobre a impenhorabilidade de valores depositados em conta
corrente.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 202-206).

É o relatório.

VOTO

 
 (1) Da omissão e da negativa de prestação jurisdicional

Em suas razões recursais, ORGANIZA e outro alegaram que o acórdão
deixou de se manifestar sobre a aplicabilidade correta do art. 833, X, do CPC,
entendendo ser impenhorável os valores depositados em conta inferiores a 40 salários
mínimos.

Apesar do inconformismo, verifica-se que o Tribunal local se pronunciou
sobre todos os temas importantes ao deslinde da controvérsia, não havendo, portanto,
omissão, contradição ou obscuridade.

Assim, inexistem os vícios elencados no art. 1.022 do CPC, sendo forçoso
reconhecer que a pretensão recursal ostenta caráter nitidamente infringente.

A jurisprudência desta Casa é pacífica ao proclamar que, se os fundamentos
adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o julgador não está obrigado a
rebater, um a um, os argumentos utilizados pela parte.

Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ACIDENTE DE
TRÂNSITO. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO.
AUSÊNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL RECONHECIDA.
EXCLUDENTES AFASTADAS. REVISÃO. NÃO CABIMENTO.
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MATÉRIA FÁTICA E PROBATÓRIA DOS AUTOS. APLICAÇÃO DA
SÚMULA 7/STJ. ARBITRAMENTO DE DANOS MORAIS.
DISCUSSÃO DO VALOR. PROPORCIONALIDADE RECONHECIDA.
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO NESTES AUTOS. SÚMULA 7/STJ.
TERMO INICIAL. JUROS MORATÓRIOS. CITAÇÃO. PRECEDENTES
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o Tribunal de
origem decidiu a matéria de forma fundamentada. O julgador não está
obrigado a rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes,
quando encontra motivação satisfatória para dirimir o litígio.
[...]
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.229.195/RJ, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de )4/9/2023 6/9/2023

 
Afasta-se, portanto, a alegada violação.

 
(2) Da impenhorabilidade de valores inferiores a 40 salários mínimos

ORGANIZA e outro sustentaram ainda que é necessária a liberação de valor
depositado em conta correntes ou investimentos até 40 salários mínimos, ainda que se
trata de pessoa jurídica.

A discussão dos autos está consolidada na possibilidade de incidência do
art. 833, X, do CPC às pessoas jurídicas.

A jurisprudência deste eg. Superior Tribunal de Justiça reconhece que a
proteção assegurada no art. 833, X, do CPC é destinada às pessoas naturais, não
podendo ser estendidas indistintamente às pessoas jurídicas.

Isso porque o rol de impenhorabilidades previsto no art. 833 do CPC visa
preservar o patrimônio necessário à subsistência digna do devedor, assegurando-lhes
bens indispensáveis à preservação do mínimo existencial, o que, por óbvio, não se
aplica às pessoas jurídicas.

Nesse sentido, confiram-se os precedentes desta Corte Superior:

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. IMPENHORABILIDADE. DEPÓSITO EM
CONTA BANCÁRIA ATÉ O LIMITE DE 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. NÃO
APLICAÇÃO DO ART. 833, X, DO CPC À HIPÓTESE. ACÓRDÃO EM
HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Discute-se nos autos se é aplicável a impenhorabilidade de valores
até 40 (quarenta) salários mínimos de que trata o inciso X do art. 833
do CPC/2015 às pessoas jurídicas.
2. A jurisprudência do STJ assenta que a impenhorabilidade do art.
833, X, do CPC/2015 não favorece as pessoas jurídicas, à exceção
dos empresários individuais e das sociedades empresárias de
pequeno porte, na hipótese em que há comprovação da
imprescindibilidade dos recursos para o exercício da atividade
empresarial.
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3. Para derruir as conclusões contidas no acórdão a quo, no sentido
de aferir se os valores bloqueados da pessoa jurídica são
imprescindíveis ao exercício da atividade empresarial, segundo as
razões vertidas no apelo extremo, seria imprescindível o revolvimento
dos elementos fático-probatórios, providência que esbarra no óbice da
Súmula 7 desta Corte.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.683.158/SP, relator Ministro HUMBERTO
MARTINS, Terceira Turma, julgado em , DJEN de 2/12/2024

)10/12/2024
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA. AFASTAMENTO DA SÚMULA N. 182 DO STJ. NOVA
ANÁLISE. IMPENHORABILIDADE. ART. 833, X, CPC. PESSOAS
JURÍDICAS. INAPLICABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83
DO STJ. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS
AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A impenhorabilidade prevista no art. 833, X, do CPC não alcança,
em regra, as pessoas jurídicas.
2. Não se admite a revisão do entendimento do tribunal de origem
quando a situação de mérito demandar o reexame do acervo fático-
probatório dos autos, tendo em vista a incidência do óbice da Súmula
n. 7 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.542.527/SP, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE
NORONHA, Quarta Turma, julgado em , DJe de )26/8/2024 28/8/2024
 
 

 
Em decorrência de a jurisprudência consolidada desta Corte Superior não

estender a proteção legal do art. 833, X, do CPC às pessoas jurídicas, afasta-se a tese
de dissídio.

 
 

 (3) Da multa nos embargos de declaração

ORGANIZA e outro defenderam ainda que é inaplicável a penalidade, pois
os embargos de declaração não foram opostos com caráter protelatório, mas apenas
com o intuito de prequestionar a matéria.

O Tribunal estadual fundamentou a decisão nos seguintes termos:

Transposta a questão da completa inadmissibilidade dos presentes
embargos, não se pode deixar de verificar o intuito manifestamente
protelatório, porquanto não há qualquer elemento, como esclarecido
acima, que justifique o recurso de integração; os aclaratórios, no atual
momento vivenciado, tem a denotação de redarguição e intuito de
reapreciação das matérias já discutidas e julgadas. Um recurso de
tanta importância, se tornou algo banal, como se fosse um segundo
estágio da pretensão recursal. (e-STJ, fl. 122)
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Cumpre esclarecer que é correta a aplicação da penalidade prevista no art.
1.026, § 2º, do CPC/2015 quando as questões tratadas foram devidamente
fundamentadas na decisão embargada e ficou evidenciado o caráter manifestamente
protelatório dos segundos embargos de declaração.

Nesse sentido segue a jurisprudência desta Corte Superior:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS
EMBARGOS DE DECLARANÇÃO NO RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. JUÍZO NATURAL. COMPETÊNCIA.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO. REVISÃO DO
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 7
/STJ. EMBARGOS PROTELATÓRIOS. MULTA. CABIMENTO.
[...]
3. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a
reiteração dos argumentos já repelidos de forma clara e coerente
configura o caráter protelatório a ensejar a aplicação da multa do art.
1026, § 2º, do CPC/15.
4. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.
5. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
(AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp n. 1.744.970/SP, relator Ministro
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de  - sem destaque no original)8/3/2021 10/3/2021
 
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL
DE 2015. APLICABILIDADE. OMISSÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS.
[...]
3. A impropriedade da alegação dos segundos embargos de
declaração opostos com o escopo de rediscutir a suposta existência
de vícios no julgado, enfrentados anteriormente nos primeiros
embargos declaratórios, constitui prática processual abusiva e
manifestamente protelatória, sujeita à aplicação da multa prevista no
artigo 1.026, § 2º, do Código de Processo Civil de 2015.
4. Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa.
(EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp n. 1.610.240/SP, relatora Ministra
MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em ,19/10/2020
DJe de  - sem destaque no original)29/10/2020
 
 

Ademais, o Tribunal estadual é soberano na análise do intuito protelatório.
Veja-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C PEDIDO CONDENATÓRIO -
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO
RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO RECURSAL DOS AUTORES.
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1. O julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos
invocados pelas partes, quando tenha encontrado motivação
satisfatória para dirimir o litígio.
1.1. A contradição que autoriza o manejo dos embargos de declaração
é a contradição interna, verificada entre os elementos que compõem a
estrutura da decisão judicial, e não entre a solução alcançada e a
solução que almejava o jurisdicionado.
2. O Tribunal estadual, soberano no exame do acervo fáticoprobatório
dos autos, entendeu pelo evidente intuito protelatório dos embargos de
declaração, razão pela qual a pretensão de afastamento da multa
prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC encontra óbice na Súmula 7 desta
Corte.
3. Para derruir as conclusões contidas no acórdão recorrido e acolher
[...]
(AgInt no AREsp n. 2.202.098/SC, relator Ministro MARCO BUZZI,
QUARTA TURMA, JUL Quarta Turma, Jul quarta turma, jul quarta
turma, jul Quarta Turma, julgado em , DJe de  -17/4/2023 20/4/2023
sem destaque no original)
 
 

Sendo assim, aplica-se os termos da Súmula n. 7 do STJ quanto ao ponto.

Nessas condições,  do agravo para  do CONHEÇO CONHECER EM PARTE
recurso especial e, nessa extensão, .NEGAR-LHE PROVIMENTO

Deixo de majorar os honorários advocatícios, nos termos do art. 85, § 11, do
CPC, por se tratar de agravo de instrumento e não ter sido fixada a verba
anteriormente.

É o voto.
Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se

declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação às penalidades fixadas no art. 1.026, § 2º, do CPC.
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AGRAVANTE : ORGANIZA ATIVIDADES E SOLUCOES EMPRESARIAIS LTDA
AGRAVANTE : RENATO JOSE BELLI JUNIOR
ADVOGADOS : DANIEL KRIEGER - SC019722

SCHEILA MURITA ZINK - SC029547
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : GIRLANE RUBINI PRADI - SC013499

THIAGO CARLOS EMMENDÖRFER - SC022747

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou06/08/2025 12/08/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 12 de agosto de 2025
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